
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 2318/2021

Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção de cabos e fiações aéreas, excedentes e sem uso,
instalados por empresas concessionárias ou não de serviços públicos, nos termos que indica.

TEXTO COMPLETO

         Art. 1º Ficam as empresas concessionárias ou não de serviços públicos, situadas no âmbito do Estado de
Pernambuco, que atuam no fornecimento de serviços de energia elétrica, telefonia, TV a cabo, internet ou
qualquer outro relacionado ao uso da rede área, obrigadas a remover cabos e fiações aéreas por elas
instalados, quando em excesso ou sem uso.

     § 1º As empresas de que trata o caput deverão remover os cabos e fiação não mais utilizados no prazo de
até 30 (trinta) dias após o encerramento do seu uso, exceto quando apresentar laudo técnico que ateste a
necessidade de sua utilização futura em prazo não superior a 1 (um) ano.

     § 2º Na excepcional hipótese do § 1º, a empresa deverá adotar todas as medidas de segurança necessárias
para evitar acidentes decorrentes de choques elétricos.

     Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará a empresa infratora às seguintes penalidades:

     I - advertência, quando da primeira autuação da infração;

     II - multa, a partir da segunda autuação. 

     Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), a depender do porte do estabelecimento e das circunstâncias da infração, tendo
seu valor atualizado pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo.

     Art. 3º Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) da data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

          Apresentamos o presente Projeto de Lei, para deliberação desta Egrégia Assembleia Legislativa, cuja
competência legislativa encontra respaldo no art. 19, da Magna Carta do Estado de Pernambuco, e no art. 194,
I, do Regimento Interno desta Casa, uma vez que seu conteúdo não esbarra no rol de matérias a qual a
iniciativa é reservada privativamente ao Governador do Estado.

          Cumpre salientar, desde já, que sob o aspecto financeiro e orçamentário, a execução normativa desta
iniciativa não implicará em aumento de despesas para o Poder Público, e nem implicará na criação de
atribuições para Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública.



         A proposição não viola os limites estabelecidos pela Constituição Federal, no que tange a competência
remanescente dos Estados-membros para legislar sobre matérias que não foram incluídas nas competências
enumeradas ou implícitas da União e dos Municípios, bem como não incidam nas vedações constitucionais que
balizam a atuação dos entes federados, conforme previsto no §1º do art. 25 da Constituição Federal.

     No mérito, destacamos:

          Os Municípios, principalmente a Capital, encontram-se em processo de revitalização de ruas, avenidas,
praças, etc. No entanto, é possível observar que a paisagem urbana frequentemente é assolada por
emaranhados de cabos e fios nos postes da rede elétrica, muitas vezes abandonados, colaborando com a
poluição visual nas Cidades e os riscos aos transeuntes ao aumentar o risco de rompimento dos fios de alta
tensão.

     O cabeamento e a fiação aérea já contribuem em muito para a poluição visual das ruas e Cidades.

         Para piorar a situação, atualmente ainda temos que enfrentar um emaranhado de fios que estão lá sem
utilização, sobrecarregando os postes que passam a servir como "estoques" de fiação e cabos excedentes.

         Nesse sentido, frisa-se o artigo 4º, § 1º da Resolução Conjunta nº 4, de dezembro de 2014, da Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL):

Art. 4º - No compartilhamento de postes, as prestadoras de serviços de
telecomunicações devem seguir o plano de ocupação e infraestrutura da distribuidora de
energia elétrica e as normas técnicas aplicáveis, em especial:(...)

§ 1º - O compartilhamento de postes não deve comprometer a segurança de pessoas e
instalações, os níveis de qualidade e a continuidade dos serviços prestados pelas
distribuidoras de energia elétrica.

         Portanto, como se verifica, o excesso de fios em postes deve ser removido, uma vez que o seu acúmulo
pode comprometer a segurança, violando o artigo supramencionado.

     Este Projeto busca suprimir a fiação aérea excedente e sem uso instalada nos postes pelas concessionárias
responsáveis por sua implantação, devolvendo, em parte, a harmonia visual da localidade.

          Diante de tais considerações, não havendo comprovado vício de inconstitucionalidade ou ilegalidade,
estando presente o interesse público que motiva e legitima esse Projeto de Lei, solicito o valoroso apoio dos
Nobres Parlamentares desta Assembleia Legislativa para sua aprovação.


